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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA DE UNIÃO 

Lei 808/2022, de 13 de maio de 2022. 

Dispõe sobre as Diretrizes 
Orçamentárias para o exerclclo 
financeiro de 2023 e dá outras 
providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE UNIÃO, ESTADO DO PIAUi, 

Faço saber que a Camara Municipal de Uniao aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO 1 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°. Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias do município de União - PI, 
para o exercício financeiro de 2023, nos termos do art. 165, § 2° da Constituição Federal, 
da Lei Orgãnica do Município, da lei nº 4.320/64, e nos termos da lei complementar federal 
nº 101/2000, compreendendo: 

As prioridades e metas da administração pública municipal ; 
li. As diretrizes gerais e específicas para elaboração e execução dos orçamentos do 

município e suas alterações; 
Ili. A organização e estrutura dos orçamentos; 
IV. Disposições relativas à dívida municipal e a captação de recursos; 
v. Disposições sobre o orçamento fiscal e da seguridade social; 

VI. As disposições relativas as despesas com pessoal e encargos sociais; 
VII. As disposições sobre alterações tributárias do município e medidas para o 

incremento da receita, para o exercício correspondente; 
VIII. No orçamento o valor da receita será igual ao valor da despesa, e integrará a 

essa lei o anexo I de metas fiscais e o anexo li de riscos fiscais , na forma do art. 
4° da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 

Parágrafo único - As diretrizes aqui estabelecidas ajudarão na elaboração da Lei 
Orçamentária Anual do município, relativa ao referido exercício financeiro, e ainda por se 
tratar de um momento de incertezas econômicas devido a calamidade pública em anos 
anteriores e cenário de guerra em outros países de influência econômica mundial , se fará 

necessária e oportuna a atualização das metas fixadas neste referido instrumento de 
planejamento a fim de compatibilizá-las no momento do envio do projeto de lei orçamentaria 
para o exercício de 2023. 

CAPÍTULO li 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2º. As prioridades e metas da administração municipal para o exercício de 2023 
serão fixadas em consonancia com o art. 4° da Lei Complementar 101/00, bem como em 
consonãncia com o art. 165, § 2º, da Constituição Federal, a serem detalhadas na 
programação orçamentária para o Exerclcio Financeiro de 2023: 

1. Austeridade na utilização dos recursos públicos; 
li. A prestação de serviços educacionais de qualidade; 

Ili. A garantia de serviços de atenção e prevenção da saúde e saneamento básico; 
IV. A promoção da cultura, esporte, lazer e turismo; 
V . A assistência à criança, ao adolescente, ao idoso e ao deficiente; 

VI. A geração de emprego e renda através de cursos que qualificam a mão de obra 
local e da garantia de crédito; 

VII. A habitação e o urbanismo - Habitação popular e infraestrutura urbana e rural; 
VIII. A promoção da agricultura e do abastecimento: 

IX. Recuperação e preservação do meio ambiente; 
X. O planejamento das ações municipais com vistas à racionalização, eficiência, 

efetividade e eficácia. 

Parágrafo Único - na elaboração do projeto de lei do PPA (plano plurianual) e da 
proposta orçamentária para 2023, o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas 
estabelecidas nesta lei a fim de compatibilizar a despesas orçadas com a receita estimada. 
de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas, significando dizer que as metas 
estabelecidas não constituem limite à programação de despesa. 

CAPÍTULO Ili 
DAS DIRETRIZES PARA O ORÇAMENTO DO MUNIÇIPIO 

SEÇÃO 1 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 3°. A Lei Orçamentária Anual do município de União relativo ao exercício 
financeiro de 2023, obedecerá ás diretrizes gerais e específicas de que trata este capítulo, 
consubstanciadas no texto desta lei. 

Art. 4º. Os valores da receita e da despesa serão orçados e fixados respectivamente 
com base nos seguintes fatores: 

1. 

li. 

Ili. 

IV. 
V. 

VI. 

VII. 

VIII. 
IX. 

Execução orçamentária dos últimos três exercIcIos (Demonstrativo Ili - metas 
fiscais atuais comparadas com as metas fiscais fixadas nos três exercícios 
anteriores); 
Arrecadação efetiva dos últimos três exercícios, bem como o comportamento da 
arrecadação no primeiro quadrimestre de 2022, considerando-se, ainda, a 
tendência para os quadrimestres seguintes; 
Alterações na legislação tributária (Demonstrativo VII - estimativa e compensação 
da renúncia de receita); 
Expansão ou economia nos serviços públicos realizados pela municipalidade; 
Indicadores inflacionários e econômicos correntes e os previstos com base na 
análise da conjuntura econômica do país e da politica fiscal do governo federal ; 
Metas de melhoria de gestão e diminuição de perdas de arrecadação a serem 
desenvolvidas; 
índice de participação do município na distribuição do ICMS, fixado para 2022 e, 
se estiver apurado, o provisório para 2023; 
Projeção da taxa de crescimento econômico para o ano de 2022; 
Outros fatores que possam influir significativamente no comportamento da 
arrecadação no ano de 2022, desde que devidamente embasados. 

Art. 5º. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária de 
2023 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal e o 
equilibrio das contas públicas, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o 
amplo acesso da comunidade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas. 

Art. 6°. A Lei Orçamentária Anual poderá incluir a programação constante de propostas 
de alterações do Plano Plurianual 2022/2025, que tenha sido objeto de projetos de leis 
especifica. 

Art. 7°. A elaboração da proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2023 
abrangerá os poderes legislativo e executivo do município, seus fundos. autarquias e 
entidades da administração direta e indireta, assim como a execução obedecerá às 
diretrizes estabelecidas nesta lei. 

Art. 8º. As receitas serão estimadas e as despesas fixadas, tendo como base à 
execução orçamentária observada no período de janeiro a junho de 2022, observando-se: 

1. Os valores orçamentários na forma do disposto neste artigo poderão, ainda, ser 
corrigidos durante a execução orçamentária por critérios que vierem a ser 
estabelecidos na Lei Orçamentária Anual. 

11. Os programas e projetos em fase de execução, desde que reavaliados à luz das 
prioridades estabelecidas nesta lei , terão preferência sobre novos projetos. 

Ili . A Lei Orçamentária Anual observará, na estimativa da receita e na fixação de 
despesa, os efeitos econômicos decorrentes da ação governamental. 

IV. A manutenção de atividades existentes terá prioridade sobre as ações de 
expansão. 

V . Os recursos ordinários do tesouro municipal somente poderão ser programados 
para atender despesas de capital, depois de atendidas as despesas com pessoal 
e encargos sociais, o serviço da dívida e outras despesas com o custeio 
administrativo e operacional. 

VI. O município aplicará no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita 
proveniente de impostos e das transferências de recursos deles decorrentes na 
manutenção e desenvolvimento do ensino, em cumprimento ao disposto no art. 
212 da Constituição Federal, ficando asseguradas dotações orçamentárias 
próprias para o fundo de manutenção e desenvolvimento da educação básica e 
de valorização dos profissionais da educação, na forma do art. 60 da ADCT e da 
lei nº 11.494 de 20 de junho de 2007, esta última regulamentada pelos Decretos 
Federais nº 6.253 de 13/11/2007, 6.278 de 29/11/2007 e 6.571 de 17/09/2008, e 
revogada pela Lei nº 14.113 de 25 dezembro de 2020 e posteriores alterações. 

VII. A aplicação de no mínimo 15% (quinze por cento) em ações e serviços públicos 
de saúde da receita proveniente de impostos e das transferências de recursos, 
cumprirá ao disposto na lei complementar nº 141 , de 13 de janeiro de 2012. 

VIII. Constará da proposta orçamentária o produto das operações de crédito 
autorizado pelo legislativo, com destinação e vinculação a projeto específico. 

IX. Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de 
recursos e observadas ás metas programáticas setoriais constantes na presente 
lei. 

X . Todas as despesas relativas à dívida pública municipal constarão da Lei 
Orçamentária, compreendendo juros, amortizações e outros encargos. 

XI. Será estabelecido a reserva de contingência, em até 2%, cuja forma de utilização 
e montante, estará definida com base na receita corrente líquida, destinada ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos. 

Parágrafo Único: na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de contingência não 
precisará ser utilizada para sua finalidade , o saldo poderá ser utilizado para amparar a 
abertura de créditos adicionais por meio de decreto do Poder Executivo, nos termos do art. 
40 e 41 da lei federal nº 4.320/64, sem onerar a margem de suplementação orçamentária 
por decreto a ser autorizada em artigo específico na Lei Orçamentária Anual, relativa ao 
exercício de 2023. 

Art. 9°. As despesas à conta de investimentos em regime de execução especial, 
somente serão permitidas para projetos ou atividades novas decorrente de calamidade 
pública declarada pelo município, na forma do art. 167, § 3°, da Constituição Federal. 

Art. 10º. Em cumprimento ao disposto na alínea "f' do inciso I do art. 4° da lei 
complementar federal-LRF nº 101, de 04 de maio de 2000; 

Fica o Poder Executivo autorizado a: r 
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§ 1º - Efetuar despesas de custeio de competência de outros entes da federação, 
inclusive instituições públicas vinculadas à União, ao Estado ou a outro Município, desde 
que compatíveis com os programas constantes da Lei Orçamentária Anual, mediante 
convênio , ajustes ou congêneres. 

§ 2º - Nas realizações das ações de sua competência, o município poderá transferir 
recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde que compatíveis com os 
programas constantes da Lei Orçamentária Anual , mediante convênio, ajustes ou 
congênere, pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e obrigações de cada parte, a 
forma e os prazos para prestações de contas. 

Parágrafo único. As contrapartidas financeiras de convênios , acordos e/ou 
empréstimo, em qualquer caso serão estabelecidas de modo compatível com a capacidade 
do município. 

SEÇÃO li 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS 

Art. 11 . O orçamento anual obedecera á estrutura organizacional aprovada por lei , 
compreendendo seus órgãos, fundos e entidades da administração direta e indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo município. 

§ 1º. O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com suas 
respectivas dotações, especificando a esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a 
fonte de recursos e os grupos de despesa conforme a seguir discriminado: 

1 - Pessoal e encargos sociais; 
2 - Juros e encargos da dívida interna; 
3 - Outras despesas correntes; 
4 - Investimentos; 
5 - Inversões financeiras, nelas incluídas quaisquer despesas com constituição ou 

aumento de capital de empresas; 
6 - Amortização da dívida. 

§ 2º. A categoria de programação de que trata este artigo será identificada por projetos 
e atividades, tituladas individualmente e com Indicação sucinta de metas que caracterizam o 
produto esperado da ação pública. 

§ 3º. No projeto de Lei Orçamentária Anual será atribuído a cada projeto e atividade, 
sem prejuízo das codificações funcionais programáticas adotadas num código numérico 
sequencial. 

§ 4º. A modalidade de aplicação dos recursos será expressa através de códigos 
indicadores com a seguinte tipologia, podendo ser alterada para atender a conveniência da 
execução orçamentária: , r 

1. Transferências intragovernamentais a entidades não integrantes dos orçamentos 
fiscais e da seguridade social (15) ; 

li. Transferências á união (20) ; 
Ili . Transferências a estados e ao distrito federal (30) ; 
IV. Transferências a municiplos (40); 
V. Transferências a instituições privadas sem fins lucrativos (50) ; 

VI. Transferências a instituições privadas com fins lucrativos (60); 
VII. Aplicações diretas - administração municipal (90). 

Art. 12 - As operações de crédito por antecipação da receita, contratados pelo 
município, serão totalmente liquidadas até o final do exercício em que forem contratadas. 

Art. 13 -A proposta orçamentária do poder legislativo será encaminhada ao executivo 
até 31 de agosto de 2022, para serem Incluídos na proposta orçamentária do município. 

Parágrafo Único - Para efeito do disposto na Lei Orgânica do Município, ficam 
estipulados os limites para elaboração da proposta orçamentária do legislativo: 

1. O total das despesas do poder legislativo municipal, incluído os subsídios dos 
vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar 7% (sete 
por cento) do somatório da receita tributária e das transferências constitucionais 
efetivamente realizadas no exerclcio anterior, conforme art. 29-A, Inciso I da 
Constituição Federal (E .C nº 58/2009) . 

li. As despesas com pessoal incluindo gastos com subsídios dos vereadores 
deverão observar o disposto no art. 29-A, § 1°, da Constituição Federal (E.C nº 
25/2000). 

CAPITULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 14 - Acompanharão o projeto de Lei Orçamentária Anual: 

1. Demonstrativo das receitas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, bem 
como do conjunto dos dois orçamentos, apresentado de forma sintética e 
agregada, evidenciando déficit ou superávit e o total de cada um dos orçamentos; 

li. Demonstrativo das receitas dos orçamentos fiscais e da seguridade social; bem 
como do conjunto dos dois orçamentos, segundo as categorias e subcategorias 
econômicas; 

Ili. Quadro-resumo das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social. 
bem como do conjunto dos dois orçamentos; 

a) Por classificação institucional; 
b) Por função; 
c) Por sub função; 
d) Por programa; ,;----7 
e) Por grupo de despesa; / f 

f) Por modalidade de aplicação; 
g) Por elemento de despesa. 

IV. Demonstrativo dos recursos destinados á manutenção do ensino fundamental , do 
ensino infantil e do desenvolvimento do ensino: 

V. Demonstrativo dos investimentos consolidados nos 03 (três) orçamentos do 
município; 

VI. Demonstrativo da despesa por grupo de despesa e fonte de recursos 
identificando os valores em cada um dos orçamentos fiscal e da seguridade 
social, em termo global e por órgãos; 

VII. As tabelas explicativas de que trata o art. 22, inciso 111, letras a, b e c, sobre a 
evolução da receita , letras d , e, e f sobre a evolução da despesa, conforme a Lei 
nº 4 .320/64. 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DIVIDA MUNICIPAL 

Art. 15 - O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do município, 
procederá à seleção das prioridades estabelecidas no plano plurianual, a ser incluída na 
proposta orçamentária, podendo, se necessário, incluir programas de operações de crédito. 

Art. 16 - O projeto de Lei Orçamentária Anual poderá incluir na composição total da 
receita , recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos 
no Art. 167, inciso Ili da Constituição Federal. 

Art. 17 - A Lei Orçamentária Anual poderá autorizar a realização de operações de 
crédito por antecipação da receita, desde que observado o disposto no art. 38, da lei 
complementar nº 101 /2000. 

Art. 18 - As despesas com o serviço da dívida de município deverão considerar apenas 
as operações contratadas e as propriedades estabelecidas, bem assim as autorizações 
concedidas, até a data do encaminhamento da proposta da Lei Orçamentária Anual. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE O ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 19 - o orçamento fiscal obedecerá obrigatoriamente aos princípios da unidade., 
universalidade e anualidade. 

Art. 20 - o orçamento fiscal do município abrangerá todas as receitas e despesas do 
Poder Executivo, seus fundos, órgãos e entidades e bem assim do poder legislativo. 

Parágrafo único - Serão excluídos do orçamento fiscal os órgãos, fundos e entidades 
integrantes do orçamento da seguridade social. 

Art. 21 - O orçamento da seguridade social abrangerá as ações governamentais dos 
poderes, órgãos e fundos da administração direta, vinculadas a áreas de saúde, previdência 
e assistência social e obedecerá ao definido na lei dos fundos de saúde e assistência social 
e da Lei Orgânica do município. 

Art. 22 - O orçamento de investimento previsto na Lei Orgânica do município detalhará 
individualmente por categoria de programação e natureza da despesa as aplicações 
destinadas às despesas de capital , constantes da presente lei. 

Art. 23 - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder abono aos profissionais do 
magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública, nos termos dos art. 26° 
da Lei Federal nº 14.113/2020, e alterações posteriores pela Lei nº 14.276, observando as 
condições estipuladas no art. 169, § 1°, incisos I e li da Constituição da República. 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM O PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 24 - As despesas com pessoal da administração direta e indireta ficam limitadas a 
60% (sessenta por cento) da receita corrente líquida; sendo 54% para o Poder Executivo e 
6% para o poder legislativo, atendendo ao disposto no inciso 111, §§ 1° e 2° do art. 19 e inciso 
111, § 1° do art. 20, da Lei Complementar nº 101 , de 04 de maio de 2000, bem como ao 
disposto no art. 182 da Constituição Estadual e na Lei Orgânica do município. 

§ 1º. A verificação dos cumprimentos dos limites estabelecidos nos supramencionados 
arts. 19 e 20 da Lei Complementar nº 101/2000, será realizada ao final de cada 
quadrimestre, salvo a municípios em conformidade ao Art.63 da referida Lei fica facultado 
divulgar semestralmente, desde que tenham cumprido os limites legais em exercício 
anterior. 

§ 2°. Entendem-se como receita corrente líquida para efeitos de limites do presente 
artigo, o somatório das receitas correntes da administração direta e indireta, excluídas as 
receitas relativas à contribuição dos servidores para custeio do sistema de previdência e 
assistência social, conforme inciso IV, letra c do art. 2° da lei complementar n• 101 de 
04.05.2000. 

§ 3°. O limite estabelecido para despesas de pessoal, de que trata este artigo, abrange 
os gastos da administração direta e indireta. nas seguintes despesas: 

1 - Salários (vencimentos e vantagens fixas e variáveis) ; 
li - Obrigações patronais (encargos sociais) ; 
Ili - Proventos de aposentadorias, reformas e pensões: 
IV - Subsídios do prefeito e vice-prefeito; 
V - Subsídios dos vereadores; 
VI - Outras despesas de pessoal. 
§ 4º. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração além dos 

índices inflacionários, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreira, bem como a 
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admissão, a qualquer título, pelo órgão ou entidades da administração direta, autarquias e 
fundações, só poderá ser feita se houver prévia dotação orçamentária suficiente para 
atender as projeções de despesas até o final do exercício e obedecerão ao limite do caput 
deste artigo. 

§ 5°. Os valores dos contratos de terceirização de mão de obra que se referem à 
substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "outras 
despesas de pessoal". 

§ &º. O pagamento de precatório judicial deverá obedecer aos preceitos e regras 
capituladas na emenda constitucional nº 99, de 14 de dezembro de 2 .017 e na lei municipal 
correspondente, tendo em vista a capacidade financeira do município. 

Art. 25 - Fica autorizada a concessão de ajuda financeira a entidades sem fins 
lucrativos reconhecida de utilidade pública; às pessoas físico-carentes, mediante processo 
interno, nas áreas de educação, saúde e assistência social. 

§ 1°. Os pagamentos serao efetuados após aprovação pelo Poder Executivo, dos 
planos de aplicação apresentados pelas entidades beneficiadas. 

§ 2º. Os prazos para a prestaçao de contas serao fixados pelo Poder Executivo, 
dependendo do plano de aplicação, nao podendo ultrapassar aos 30 (trinta) dias do 
encerramento do exercício. 

§ 3º. Fica vedada a concessão de ajuda financeira às entidades que não prestarem 
contas dos recursos recebidos, assim como as que não tiverem as suas contas aprovadas 
pelo executivo municipal. 

SEÇÃO 1 
DAS DESPESAS DO MUNIC(PIO COM O REPASSE PARA A CÂMARA 

Art. 26 - A liberação de recursos correspondentes às dotações orçamentárias 
destinadas às despesas do poder legislativo municipal ocorrerá conforme o disposto na E .C . 
nº 58/2009. 

Paragrafo Único. O Poder Executivo repassará ao Poder Legislativo, até o dia 20 
(vinte) de cada mês, 7% (sete por cento) de sua receita efetiva , relativa ao somatório da 
receita tributária e das transferências previstas no § 5° do art. 153 e nos arts. 158 e 159, da 
constituição federal , efetivamente realizada no exercício anterior, excluindo-se os valores de 
convênios, alienações de bens, fundo especial e operações de crédito, desde que aprovado 
por lei específica tornando este poder independente. Devendo ainda ser observado o 
cumprimento do Art. 29 -A, §2°, Inciso 1, li e Ili da CF/BB. 

Art. 27 - o Poder Executivo fica autorizado a descontar na parcela do repasse mensal 
do duodécimo ao poder legislativo, os débitos previdenciários com INSS do exercício 
corrente, e de exercício imediatamente anterior ao atual não pagos até seu vencimento e 
ainda parcelamentos motivados por inadimplência de exercícios anteriores, não pagos pelo 
legislativo até o seu vencimento e debitados em cota do FPM, sendo em casos de 
parcelamentos previdenciários firmados pelo executivo junto a RFB devido a personalidade 

' 

jurídica para tal ato, acerca de débitos oriundos do poder legislativo será formalizado com 
termo de acordo entre os poderes. 

CAPITULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E AL TERAÇôES NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA DO MUNICIPIO. 

Art. 28 - A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentária para o 
exercício financeiro de 2023, contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração 
dos tributos municipais, com vistas à expansão da base tributária e consequentemente 
aumento das receitas próprias. 

Art. 29 - O prefeito municipal encaminhará à câmara propostas de alterações na 
legislação tributária, veríficada a necessidade ou conveniência administrativa, visando a : 

!.Adequação das alíquotas dos tributos municipais; 
li. Priorização dos tributos diretos; 
Ili . Apl icação da justiça fiscal ; 
IV. Atualização das taxas; 
V. Reformulação dos procedimentos necessários a cobrança dos tributos municipais. 

Art. 30 - O Poder Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar 
benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a. 
geração de emprego e renda ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos 
favorecidas, conceder remissão e anistia para estimular a cobrança da divida ativa atendidas 
as exigências do art. 14 da LC nº 101/2000. 

Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou amplie incentivo ou beneficio de 
natureza financeira as mesmas exigências referidas no caput, podendo a compensaçao, 
alternativamente, dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesa em 
valor equivalente. 

Art. 31 - O incremento da receita tributária deverá ser buscado mediante o• 
aperfeiçoamento da legislação específica, a constante atualização do cadastro dos. 
contribuintes e execução permanente de programas de fiscalização. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 32 - O Poder Executivo enviará até o dia 30 (trinta) de setembro de 2022 em 
consonância a Constituição do Estado do Piauí art..13, inciso li do ADCT, o projeto de Lei 
Orçamentária à câmara municipal. que apreciará até a última sessão legislativa do semestre, 
devolvendo-o a seguir para sançao. \ 

~ 

Parágrafo Único. Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado até 1 s 
de dezembro de 2022, fica o poder legislativo municipal autorizado a adotar a Lei 
Orçamentária em vigor como proposta orçamentária, nos termos do parágrafo único do art. 
34 da constituição estadual. 

Art. 33 - Deverá ser utilizada a classificação orçamentária da receita pública conforme 
portaria lnterministerial n• 05 de 25 de agosto de 2015 e portaria nº 764 de 15 de setembro 
de 2017 e despesa pública na forma da portaria STN/SOF nº 840 de 21 de dezembro de 
2016 e portaria STN/SOF nº 02 de 22 de dezembro de 2017 e ainda conforme 8° Edição do 
Manual de Contabilidade Pública Aplicada ao Setor Público (MCASP), que compõem todas 
as alterações que constituem o novo ementário de classificação das despesas públicas. e a 
portaria MOG nº 42 de 14/04/99, que atualiza a discriminação por função de govemo, que 
tratam o inciso 1, do § 1°, do art. 2° e, § 2°, do art., 8°, ambos da lei 4 .320/64, Portaria 
lnterministerial nº 163 de 04/05/01 e portaria MF nº 184 de 25/08/2008, que visa conduzir a 
contabilidade do setor público brasileiro aos padrões internacionais e ampliar a 
transparência sobre as contas públicas. 

Parágrafo Único - conforme o disposto na portaria SOF/SEPLAN nº 42, de 14 de abri l 
de 1999, os programas serão identificados, mediante a criação de codificação com 04 
dígitos de numeração sequencial. 

Art. 34 - A Lei Orçamentária será sancionada até 31 de dezembro de 2022, 
acompanhado do quadro de detalhamento de despesa - QDD, especificando por órgão, os. 
projetos e atividades, os elementos de despesas e respectivos desdobramentos com valores 
devidamente atualizados, sendo ainda, obrigação ao executivo a publicação por ato de 
decreto municipal no dia 01 de janeiro de 2023 o quadro de detalhamento, caso este, nao 
tenha sido encaminhado junto ao projeto de LOA. 

§ 1º - As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais integrarão os 
quadros de detalhamento de despesas. observados os limites e autorizações fixadas na Lei 
Orçamentária . 

1 - Os projetos de Lei Orçamentários Anuais e de créditos adicionais, bem como suas 
propostas de modificações referidas na Lei Orgânica do Município, serão apresentados com 
a forma e o detalhamento de despesas estabelecidas nesta lei. 

li - Os decretos de abertura de créditos suplementares autorizados na Lei 
Orçamentâria Anual serão acompanhados, na sua publicação, da especificação das 
dotações neles contidos e das fontes de recursos que os atenderão. 

§ 2° - Fica autorizada a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos 
de uma categoria de programação para outra , de uma fonte de aplicação para outra ou de 
um órgão para outro. 

Art. 35 • Efetuar com estrita observância a emissão de relatórios e demonstrativos em 
cumprimento de prazos, limites de aplicação de recursos de conformidade com as 
disposições do art. 63 da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000. 

Art. 36 - Em cumprimento ao disposto na alínea "e" do inciso I do artigo 4° da Lei de 
Responsabilidade Fiscal-LRF nº 10112000. a alocação dos recursos da Lei Orçamentária 
será feita de forma a propiciar o controle de custos das ações e a avaliação dos resultados 
dos programas do governo municipal. 

Paragrafo Único - a avaliação dos resultados obtidos em cada órgão, dos programas 
financiados com recursos orçamentários que integram a execução do orçamento. conforme 
dispõe o art. 4°, 1, alínea •a· da LRF, deverá ser procedida pelo Poder Executivo em cada 
bimestre, ficando a unidade do controle interno responsável pela apreciação dos relatórios, 
adotando as medidas para o cumprimento das metas bimestrais, que acompanhará a 
evolução dos resultados primário e nominal, durante o exercício financeiro de 2023. 

Art. 37 - Fica o Poder Executivo e o Poder Legislativo autorizado a realizar concurso 
público ou processo seletivo para preenchimento de vagas e cargos no ãmbito da 
administração municipal, desde que não venham a ultrapassar o limite prudencial dos gastos 
com pessoal, elencados no art. 24 da presente lei. 

1. Existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher; e 
li . Houver dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa; 

111. Para atender as necessidades temporárias da administração, em face do 
interesse público. 

Art. 38 - O disposto no§ 1º do art. 1B. da Lei Complementar nº 101/2000, aplica-se 
exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa com pessoal, independentemente 
da legalidade ou validade dos contratos. 

Parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores e empregados 
públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização, relativas à execução indireta de 
atividades que, simultaneamente: 

1. Sejam acessórios, instrumentais ou complementares aos assuntos que 
constituem área de competência legal do órgão ou entidade, na forma de 
regulamento; 

li. Não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do 
quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em 
contrário; ou sejam relativas a cargo ou categoria extinta, total ou parcialmente; 

Ili. Não caracterizem relaç<'!o direta de emprego. 

Art. 39 • A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública municipal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 
subsequente, orientará a elaboração da Lei Orçamentária Anual , disporà sobre as alterações 
na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras e 
oficiais de fomento. 

Art. 40 - Caso seja necessário à limitaçao de empenho das dotações orçamentàrias e 
da movimentação financeira , em conformidade com alínea "b" inciso 1 do artigo 4° da LRF nº 
101 , de 04/05/2000, para atingir as metas fiscais previstas no anexo de metas fiscais desta 
Lei Orçamentária , será feita de forma proporcional ao montante dos recursos alocados para 

' ~ 
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MF -DEMONSTRATIVO 1 !LRF ART. 4' , INCISO 1•1 

ESPECIFICAÇÃO Valor Catnnto 
(AI 

RECEITA TOTAL 1 ◄ 1.000.000,00 

IU!CETAS,,__m 140.000.000,00 
DESPESAS TOTAL 141 .000.000,00 
DEIPESAS...........,.111 138.300.000,00 
RES\ILTADo--n-11 1.700.000.00 
REIULT ADO NOMINAL 900.000,00 
D1W1A PUIIIJCA CONIOLIIADA 8.122.361 ,20 
D1WJA CONIOUDADA LIQUl>A (18.868.292 ,2◄) 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA DE UNIÃO 

o atendimento de "outras despesas correntes inversões financeiras "de cada poder, aos 
trinta dias subsequentes. 

Art. 41 - Caso o projeto da Lei Orçamentária de 2023 não seja aprovado e sancionado 
até 31 de dezembro de 2022, a programação dele constante como atividades de 
manutenção poderá ser executado até a edição da respectiva lei orçamentária na forma 
originalmente encaminhada a câmara legislativa, excetuados os investimentos em novos 
projetos custeados exclusivamente com recursos ordinários do tesouro municipal. 

Art. 42 • Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

2023 

Gabinete do Prefeito de União, 13 de junho de 2022. 

,,, ~ aJ.-..._G.,L~-'--:> ' 
- Gus;;,~ Conde Medeiros 

Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 
2023 

202" 
v- ,,, ..... %RCL va ...... omnte Valor %PB %RCL Va111rComnta 

Constante (AIPll)x100 (A/RCL)x100 (B) Conatante (BIPIB)x100 (BIRCL)x100 (C) 
130.555.555,56 0,282% 13◄,◄6◄% 1◄8.050.000,00 137.083.333,33 0,296% 1◄ 1 , 187% 150.137.505,00 
129.829.629,63 0,280% 133,611% 1 ◄7.000.000,00 138.111.111 .11 0,294% 1◄0,186% 149.072.700,00 
130.555.555,56 0,282% 1 3◄,◄6◄% 148.050.000,00 137.083.333,33 0,296% 141 ,187% 150.137.505,00 
128.055.655 56 0.276% 131 889% 145.215.000 00 13◄.458.333,33 0,290% 138484% 147 .262.531 50 

1 .57◄.074,07 0,003% 1,621 % 1.785.000,00 1.652.TT7,78 0.00◄% 1,702% 1.810.168,50 
833.333,33 0,002% 0,858% 945.000,00 875.000,00 0,002% 0,901 % 958.324,50 

7.520.70◄ ,81 0,016% 7,746% 7.1TT.361 ,20 6 .6◄5. 70◄ ,81 0,01◄% 6,845% 6.219.036,70 
(17.285.◄55,78) -0,037% -17,803% (19 .613.292,2◄) (18 . 160 .◄55.78) -0,039% -18,70◄% (20.571 .616,74) 

FONTE: SISTEMA(SCP21H), FONTE: Balaliço Consoldado 2019, 2020 o 2021 , UNIDADE RESFONSAVEL(SETOR CONTABIL), DATA DA EMISSAO (29/04/2022) E HORA OE EMISSAO (09:00) 

CIUST AVO CONDE IEDEIRO& 
PR!1EITO II\INICPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCICIO ANTERIOR 
2023 

AMF • Demonstrativo II ILRF, art. 4°, 62°, Inciso 1) 

R$1 ,00 
2025 

Valor %1'18 Y,RCL 
Conatante (C/1'111)1100 (C/RCL)1100 
36.979.681 ,03 0,0030 1◄3,1 78% 
36.717.413,79 0,0030 142,163% 
36.979.681 ,03 0,0030 143,1 78% 
36.271.559 ◄8 0,0029 140436% 

◄◄5.85◄,31 0,0000 1,726% 
236.0◄0 ,52 0,0000 0,914% 

1 .531.782.◄◄ 0.0001 5,931 % 
(5.066.900,67) (0 ,000◄) -1 9,618% 

13 

R$ 1,00 
(A)Metas Previstas (B)Metas 

Variação 
ESPECIFICAÇÃO em '¼PIB '¼RCL Reallzadas em %PIB '¼RCL 

2021 2021 Valor (e) • (IMl) '¼ (e/a) X 100 
RECEITA TOTAL 109.630_960,00 0,219 1,05 119. 794.299,69 0,239 1,14 10.163.339,69 9,271% 
RECEITAS PRIMÃRIAS ln 108.747-960,00 0,217 1,04 119.154.041,66 0,238 1,14 10.406_081,66 9,569% 
DESPESAS TOTAL 109-630-960,00 0,219 1,05 102.510.683,44 0,205 0,98 (7.120-276,561 -6,495% 
DESPESAS PRIMÁRIAS llll 108.254-460,00 0,216 1,03 99.5n.930,79 0,199 0,95 (8_676.529,21) -8,015% 
RESULTADO PRIMÁRIO (111)•(1-11) 493.500,00 0,001 0,00 19,576.110,87 0,039 0,19 19.082.610,87 3866,790% 
RESULTADO NOMINAL (381.500, 00) (0,001) - 0,00 18.935.852,84 0,038 0,18 19.317.352,84 -5063,526% 
DIVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 11.082.709,03 0,022 0,11 9.543.361,20 0,019 0,09 (1.539.347,83) -13,890% 
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA 5.661. 731 ,28 0,011 0,05 (17.247.292,24) (0,034) • 0,16 (22,909.023,52) -404,629% 
FONTE: SISTEMA(SCP21 H), FONTE: Balanço Consolidado 2019, 2020 e 2021 , UNIDADE RESPONSAVEL(SETOR CONTABIL), DATA DA EMISSÃO (29/04/2022) E HORA DE EMISSÃO (OI 

GUSTAVO CONDE MEDEIROS 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA& 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS FISCAi& ATUAI& COMPARADA& COM AS FIXADA& N08 ffl& EXERClclO& ANTERIORES 
2023 

/>MF • Oomonovativo Ili I\RF, an ••. 62', ill<lso UI R51,00 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORE& A PREÇO& CORRENTES 

2020 2021 % 2022 % 2023 'li, 2024 'li, 2021 % 
RECETA TOTAL 116.314.983,00 109.630.960,00 -5,7465'11, 126.000.000 00 14019% 141.000.00000 12,IIOO'II, 148.050.000,00 5000% 150.137.505.00 1410% 
RECIITAI ,_...,... IR 114.353.783,00 108. 747.980,00 -1,9022% 124.000.000,00 14,025% 140.000.000.00 12.903'11, 147.000.000,00 5,000% 149.072.700,00 1,410% 
OESPE8AS TOTAL 118.314.983,00 109.630.960 00 -5,7465'11, 125.000.000 00 14019'11, 141 .000.000,00 121100% 148.050.000,00 5,000'11, 150.137.505,00 1410% 

OEIPEIIAI -- Ili 114.211 ,983.00 108.254 • .-e<>,OO -5,2182% 122.579.000,00 13.232% 138.300.000,00 12,825% 145.215.000,00 5.000% 147.262.531.50 1,410% 
RESULTADO P-•- '•-•~ 141 .800,00 493.500,00 248,0254% 1.421 .000,00 187,943% 1.700.000,00 19,634'11, 1 .785.000.00 5,000% 1.810.168,50 1,410% 
RHUL TADO NoaalAL (81 1.400,00 (381.500.00 -52,9825% 521 .000,00 -238,566% 900.000,00 72,745'11, 945.000.00 5,000'11, 958.324,50 1,410% 
lllllEA PUBLICA CONSOU>ADA 12.463.056,411 11 .082. 709,03 -1 1,0755'11, 9.022.361,20 -18,591% 8.122.361,20 -9,975% 7.177.361,20 -11,635% 6.219.036,70 -13,352'11, 
unnuA CONIIOIJDADA UQUDA 10.017.388, 10 5.861.731 ,28 -13,4810% (17.768.292,24 -113,831 '11, (18.868.292,24 5,065'11, 119.613.292,24 5,062% (20.571 .616,74 4,886'11, 

ESPECIFICAÇÃO 
VA DRESAPRECOSCONSTANTES 

2020 2021 % 2022 % 2023 % 2024 'li, 2021 'li, 

RECEITA TOTAL 130.075.045.49 115.&80.862,80 -11,082'11, 125.000.000.00 8.075'11, 133.018.887,92 6.415'11, 131 .145.362,74 ·1 ,408% 124.875.243,28 -C,781'11, 
RECE11'AS PRIII___,. ID 127 .881 .835,53 114.729.097,80 -10.285% 124.000.000,00 8,081% 132.075.471,70 6,512'11, 130.215.253,79 -1,408% 123,989,603,26 -4,781% 
OEIPEIAS TOTAL 130.075.045.49 115.880.882.80 -11,082% 125.000.000,00 8,075'11, 133.018.887,92 6,415'11, 131 .145.302,74 -1,408'11, 124.875.243,28 -4,781% 
OESPESAS f'RN""""" (Ili 127.723.260,59 114.208.455,30 -10,581% 122.579.000,00 7,329'11, 130.471.698,11 6,439"' 128,634.068,66 -1,408'11, 122.484.016,22 -4,781'11, 
RESULTADO P-•-• •-•~ 158.574,94 520.542,50 228,328'11, 1.421.000,00 1n,932% 1.603.773,58 12,1162'11, 1.581 .185.22 ·1,408% 1.505.588,04 -4,781% 
RESULTADO N- (907.388,62 (402.482,50 -55,644% 521.000,00 -229,447% 849.056,60 62,967'11, 837.098,06 -1 ,408% 797.076,02 -4,781% 
..,,,..,. PúllUCA CONIOLDAOA 13.937.438,08 11.692.258.03 -18,109'11, 9.022.361,20 -22,835% 7.682.804,91 -15.071 % 6.357.836.12 -17,028% 5.172.818,40 -18,842'11, 
••-A CONIIOIJDADA UQUDA 11.202.446, 11 6.973.126,60 -16,680% (17.768.292,24 -397,471 % (17.811 .696,461 -0,682% 117.373.808,34 -1 ,31iO'II, 117. 110.219,361 ·1617% 
FONTE: SISTEI\IA(SCP21H~ FONTE: Balllnço Conlaidado 2019, 2020 e 2021, UNIDADE RESPONSAVEL(SETOR CONTABIL~ DATA DA EMISSAO (29/04/2022) E HORA DE EIIIISS.I O (09:00) 

,W,F • Demonstrativo IV (LRF. Art4°, §2", Inciso Ili 
PATRIMONIO LIQUIDO 

PATRIMONIO/CAPIT AL 
RESERVAS 
RESULTADO ACUMULADO 
TOTAL 

PATRIMÔNIO ÚQUIDO 

PATRIMÔNIO 
RESERVAS 
LUCROS OU. "" 1 0SAC li os 
TOTAL 

GUSTAVO CONDE MEDEIROS 
l'IIE#fflOMUIICP~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 
2023 

2021 % 2020 
0,000% 

. 0,000% 
(122.120.709,50) 100,000% (151 ,093.958, 16) 
(122.120.709,50) 100,000% (151.093.958,18) 

REGIME PREVIDENCIARIO 

2021 % 2020 
0,000% . 
0,000% 

(192,571,972,88 100,000% (191 .299.265,68) 
(192.571.972,88) 100,000% (191.299.265,68) 

% 
0,000% 
0,000% 

100,000% 
100,000% 

% 
0,000% 
0,000% 

100,000% 
100,000•;. 

2019 

-
(157.895.148,98) 
(157.895.148,98) 

2019 

-

(186.959.667,86) 
(188.959.887,88) 

15 

., 

R$1,00 

% 
0,000% 
0,000% 

100,000% 
100,000% 

% 
0,000% 
0,000% 

100,000% 
100,000% 

FONTE: SISTEMA(SCP21H). FONTE: Balanço Consolidado 2019, 2020 e 2021, UNIDADE RESPONSAVEL(SETOR CONTABIL), DATA DA EMISSJ O (29/04/2022) 

GUSTAVO CONDE MEDEIROS 
PREFEITO MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - - . . . _ .. __ . . . . . ANEXO DE METAS FISCAIS 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2023 
AMF - Demonstrativo V (LRF, art. 4°, § 2°, inciso Ili) 

RECEITAS REALIZADAS 
RECEITAS DE CAPITAL· ALIENACAO DE ATIVOS (1) 
Allenacio de Bens Móveis 
Allenaçio de Bens Imóveis 

DESPESAS EXECUTADAS 
APLICACAO DOS RECURSOS DA ALIENAÇAO DE ATIVOS (li) 
DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 
lnven16es Financeiras 
Amortização da Divida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID~NCIA 
Regime Geral de Previdência Social 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

SALDO FINANCEIRO 

VALOR Ili 

2021 
(A) 

RS -

2021 
(D) 

R$ -
R$ -
R$ -
R$ -
R$ -
R$ -
R$ -

2021 
(g)=(la-lld)+lllh) 

R 

2020 
(B) 

RS - R$ 

2020 
(E) 

R$ - R$ 
RS - R$ 

R$ - R$ 
R$ - R$ 
R$ - R$ 
R$ - R$ 
R$ - R$ 

R$1,00 
2019 
(C) 

-

2019 
(F) 

-
-
-
-
-
-
-

FONTE: SISTEMA(SCP21H), FONTE: Balanço Consolidado 2019, 2020 e 2021, UNl)ADE RESPONSAVEL(SETOR CONTAsL), DATA DA EMISSÃO (29/04/2022) E HC 

GUSTAVO CONDE MEDEIROS 
PREFEITO MUNICIPAL 
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AMF/Tabela 6. DEMONSTRATIVO 6 - AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVlDtNCIA DOS SERVIDORES 

l'tEffJJ\tllA MUNl2'AL DE UNIÃO 

LEI DE DCREtlllZES OltÇAMENTÁIUAS 

AllEXO DE META.S fliCAIS 
AYAUACÃO DA SITU.\ÇÃOflNA."K.KlltA E AT\IARI.U. DO R"5 

lOZJ 

AMF ,. llcrnoMullivo 6 (LRF lfl: .. 'r inc§ IV alfnça ... , RS 1,00 
lll:arf.'51 DISffMS nEVIDKNClÁRIAS DO REGIME PRónJO DE l'llEVIIW'IOA DOS SElVIDOJWI 

1 PLANO PREVIIJl:NCIARIO 
JIECEITASPU: -- .ar,s 2111 
Rl!CEIT AS CORRENTES (1) 9.2Rl.<4M,A2 

Rccci1a dç Contn"buiç&. doa Sca,ndos J.103.885,66 
Civil 3.1011.HSS,66 

Ativo 3.108.SSS,66 
lnaâvo 
l'mlimiiala 

Mitilal: . 
Ativo 
Inativo 
Pcnaioniaa 

Reí:citA de Con.tribuiçõcs Parronai• S.552.236,26 
Civil S.552.236,26 

Ativo S.552.2.16,26 
maâ.vo 
Pmaiooisla 

Mililac . 
Ativo 
Inativo 
Pmlionim 

Rcc.ci1a. Patrimonial 2KS.147,26 
a.ccilti lmobiJima, 
R<ccilti de Vaton:. Mobilimm 215.147.26 
Cllllns R=i,.. l'alrilDoniais 

Ra:álade ScrviçUA . 
Ou1n< Rc:coilalt Corrmto. 336.219,64 

Componsaçào Pl'<viclonçiAria do ROPS p1111 o RPPS 336.219,64 
AportH PcriódjOOi pa,a Amoni:zao;'o de Oificit Allllrial do RPPS (11)1 

D<maia Rccciw Comonta 
kECEIT AS DE CAPITAL (1D) . 

Alimaçio elo BClli, Dir<itoo e Anwo 
Amurtizaçio ... Eq,,átjmos 
Own. R<ccilDw: C•-''"' 

TOTALDAIIRECl:ITAIIPR[VIDEl'ICIÁRIAlillPPS-n• •R+lll-111 ..... ~., 
DESPUAS PREVIDVICARIAS • RPN .,, 
~TKAÇAOM . 

Dtioi-Comnt« 
o..rc,,a<dcCapítal 

PREVIDtNCIA (VI) 10.354.539,67 
llalcJlc:i°" - Civil 10.354.SJY,67 

Apooentldori .. K.667.611.67 
Paia6c:$ 1.02.4.675,ll 
<>wru,; Bmcll'.do• Pmiidmciãrioi 662.lSl.ll 

llcn<1Tcioo • Milõta, -Pcmllco 
Oulrol Bcnclkiol Prcvidfflcláriol 

Ou""' Dapeua ~dcnl.-;Ariu 
Compcmaçio Pmiámciiria do R1'PS para o ROPS 
Dfflllia ~l'Rvidnciirias 

TUI" AL DAS DIISPESAI Pll&VllKNC'IARIAS IIPPS 1v111• (V+ Vh Ul.354.$3967 

• U.'IULTAOO PUVIIJl'.NCLUIO (Vlll)•{IV -VII) 

UCIJll808VT! $DFC40y,psp,wiêffi ~ 
VALOR 

1· 1.072.050,15 1· 

RIISll:RVA 
VALOR 

Mll'IT RIA DO IIPPS 

APORTES DE ll!Clllt808 PARA O PIANO 
RPPS 
Plano de Amomzaçlo. Conlribuiçio Pouonal Suplcma,tar 

DO 

P1111011c Amortizaçio . Aport. Ptriódico J, Valores Prnlcti•illol 
0.- Á(IO't<O ('Ol&O RPPS 
a.._,,,..,. - CGbamnt de 0mci1 rUIIIIICdro 

u:NSE ~DOIIPN 
Caixa e EquiYllk:al<s de Caixa 
lnVc<limmtoo e Áf'Ü<l,,.VCS 
OUUo Bem e DimloS 

1 l'LANO FINANCEUtO 
lllltCUl'AII nEVIDDICIAE.'5. 11PP11 1 
RECEITAS CORRE.NTES (IX) 

1 R.caila de Coalribaiwa doa Scpndos 

.,, 
1.000.000 UO . ., 

.,, 
IUllS.99 

3.234.813,01 
3.425 80 

••• 1 

1 

2121 2111 
10.3A5.02R,91 11.261.775,50 
3.071 .721,37 3.963.426,87 
3.071.721,37 3.!1611.426,S7 
3.1171.721,37 3.96U26,S7 

. . 

6.!IO l.230,78 6.S66.4Sll,H7 
6.901.l30,7H 6.1166.4SU7 
6.9Ul.230,7H 6.H66.45K,H7 

. . 

73.764,US 13.672,JU 

73.764,0S 13.672.30 

JJA.312,;1 1 413.217,46 
33URS,71 j 413.217,46 

27,00 
. . 

11.J15MI,t 11.J61.77C-.. :1111 
. 491.076,90 

49R.076,90 

11.352.900.SS 12.5~9.002,91 
12.352.900,SH ll.S◄Y.002,!11 
IU.409.790,19 l l.06ll.17H.79 
1.2.11.577,9] l.4ll(Ul24.12 

711 .532,<46 

12.352.-.$1 13.1147.07911 

1.967.871,671· 1.715.304.ll 

JUl 

1UI Jell 
1.200.000 OU 1.200.000 00 

21:11 :1121 

- 1911 
1120.195,51 

1.503.149,52 

- 1 JUJ 

1 
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c.,~ººs 

~~ ;-·, +e:;. 
e l. l ,t,. 

~ ,.~ ~. 
-~ ---· õ ================================================ 

O' Itm,l,Rlm" C., 

Civil 
Ativo 
fnativo 
Pm.sioni11ta 

Militar 
Ativo 
lnaúvo 
Pen,;ionilõta 

Rcçena de Conml,uiçÕCli Patronais 
Civil 

Ativo 
lruuivo 
Pensioui8Ul 

Militar 
Ativo 
Inativo 
Pcnllionista 

Receita Patrimonial 
Receitas Imobiliárias 
Rccc:itas de Valores Mobilíãrios 
outras Receitas ratrimoniaü. 

Ra:c:ita de Scrviç~ 
Outras Receitas Com:nlcs 

Compcn,;açiio Previdenciária do RCiPS para o RPPS 
Demais Receita& Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL (X) 
Alicn~ dco Bens, Oin:itos c Ativ011 
Amurtização de Empré,;cimos 
Oua-.as Receita,; de Caoital 

AOMINISTRAÇAO (XH) 
D~pci;a..._ CWTClll.el\ 
De,;pc:sas de Capital 

PREVIDÊNCIA (XIII) 
Bcnetfcios -Civil 

ApollCntadoriai 
Pensões 
outros Rcneficios 'Previdenciários 

Beneficio,; - Militar 
Rcfonruss 
Pcnsõe:i 
Outros Bcncticios Previdcociãrios 

Ou0ll$ O,:sp,,,;a,. "'-id,:nciárias 
Compcn,;açiio Previdenciária do R PPS pua o R C.PS 
Dcmaii. · Prc:vidni<.iairias 

~. ·. . . ,- -.•,;;_. r. :,. • .,.·_•; 

~~~!'tt".!~êiiiõ)jijjijijj-•v-,'. 1'~ ·,;,.a,a, :.:_c.;-.,, r</. ,-- ,29jí:.,,-,,-c:+:,~., ; ~,: 'nz&•<;, : 

·fi;(:i;.;JiWtY.ll{{~~ff;itl~~-~-..{~~i~~'t,qq;R~~,ffl.~~i91p~:rj~~'!tt~~i~i. ·_,,, }!,t.~t!:t);;;tl?ii;\f ':.,.,i;i:u, 

FOl\:TF~ Si-SCP2 III. UnicLodc R-,oi~I: Ra!IUIÇO RPPS 20111, 2020 e 20:?. I . F.mi.-: 29/ 04/2022. ""'09:00, 
NOTA: 

.- ' ~ ; : . 

. _. ... . : -""·:~·: ~ 
... . ~ ,•: 

,. 

1 Como a Po11aria MPS 746/201 1 detennina que os recursos provenientes dcucll apurtes devem pern1anecer aplicados, no mínimo, por S (cinco) 
anos. essa n:c;eita niio llcvetá compor o UKal dali n:c;citai; pnmdcnçiárias do J)\:TÍOÚO de apura\:iio. 
2 O resuha.io previdenciário poderá IICI' apo:iiCntada por meio da Jiten=nça entre previsão Ja n:ceita e a dotação da despesa e entre a n:l."eita 
rcali7.ada e a dcospClia liquidada (do t • ao Sº bimcstn:) e~ h (no 6º bim · ). t 

~2-o CONDE MEDErROS ,... 
PREFEITO MUNICIPAL 18 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
2023 

AMF - Demonstrativo VII CLRF, art. 4°, 1.12°, inciso V) R$1,00 

TRIBUTO MODALIDADE 
SETORESIPROGRAMASI RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA 

COMPENSAÇÃO BENEFICIÁRIOS 2022 2023 2024 
Taxa de Fiscalização Anistia NÃO HOUVE Elevação de alíquota do ISSQN 
de Estabelecimentos em2% 

ISSQN Remissão NÃO HOUVE Elevação de alíquota do ISSQN 
em2% 

ISSQN Isenção NÃO HOUVE Instituição da Contribuição de 
llumlnacão Pública 

TOTAL R$ . R$ . R$ . 
FONTE: SISTEMA(SCP21H), FONTE: Balanço Consolidado 2019, 2020 o 2021 , UNIDADE RESPONSÁVEL(SETOR CONTÁBIL), DATA DA EMISSÃO (29/04/2022) E HORA DE EMISSÃO (09:00) 

~~· 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO 

LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
· • · · · - · · · • · · · - - · - - · ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
2023 

AMF - Demonstrativo VIII (LRF, art 4°, , 2° Inciso V) 

EVENTOS 
Valor Pnmato para 

2023 
Aumento Permanente da Receita SEM MOVIMENTO 

{.)Transferências Constitucionais RS 
(-)Transferências ao Fundeb 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) #VALORI 
Reduc;io Pennanente de Deaneaa OI) 
Margem Bruta (111)-(1+11) #VALORI 
Saldo Utlllzado da Maraem Bruta (IV) RS 

Novas DOCC RS 
Novas DOCC geradas por PPP RS 

Margem Líquida de Expanslo de DOCC (V)a(III-N) #VALORI 

RS 1,00 

-

-
-
-

FONTE: SISTEMA(SCP21H). FONTE: Balanço Consolidado 2019. 2020 e 2021 , UNl>ADE RESPONSÁVEL(SETOR CONTABL), DATA DA EMISSÃO (211/04/20221 E HORA DE EMISSÃO (1 

~V~ 20 

PREFEITO MUNICIPAL 
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,e,~ ººs+, l t:"t 'í -----------------------------------~--, 

êi! V ;;·=================================== ·1 " flm, fl,f,uJ, õ 
ç Lm,t,mwt" e; 

Estado do Piauí 

Prefeitura Municipal de União 

ANEXO II - RISCOS FISCAIS 

Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências 

(Art. 4~ § 3~ da LC nº 101, de 04/05/2000) 

21 

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF estabeleceu que a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias deva conter o anexo de riscos fiscais, com a avaliação dos passivos contingentes 
e de outros riscos fiscais capazes de afetar as contas públicas quando da elaboração do orçamento 
anual. 

Riscos fiscais são a possibilidade de ocorrência de eventos, que, por incertos, podem 
causar impacto negativo nas receitas públicas e são classificados em dois grupos: riscos 
orçamentários e riscos decorrentes da gestão da divida. 

Os riscos orçamentários referem-se à frustração de arrecadação, a restituição de tributos 
não prevista ou prevista a menor, diminuição da atividade econômica e situações de calamidade 
pública, dentre outros. 

Os riscos de gestão da dívida referem-se a ocorrências externas à administração, tais como 
variação da taxa de câmbio e de juros que afetem as obrigações vincendas. 

Desse modo, sopesados as possíveis ocorrências, estimou-se um risco de 
aproximadamente R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) para o exercício f"manceiro de 2023, 
conforme demonstrativo que segue. 

PASSIVOS CONTINGENTES PROVID:ENCIAS 
DESCRIÇÃO VALOR DESCRIÇÃO 

Assistência a Epidemias 300.000,00 Abertura de créditos adicionais a 
Demandas judiciais 200.000,00 partir da reserva de contingência 
SUBTOTAL 500.000,00 SUBTOTAL 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDlNCIAS 
DESCRIÇÃO 

Frustação de Arrecadação 
Outros Riscos Fiscais 

SUBTOTAL 

TOTAL 

VALOR DESCRIÇÃO 
250.000,00 Limitação de empenhos 
50.000,00 

300.000,00 SUBTOTAL 

800.000,00 TOTAL 

ALJ-cUb ~ 
~ustavo Conde Medeiros 

Prefeito Municipal 

VALOR 

500.000,00 

500.000,00 

VALOR 
250.000,00 

50.000,00 

300.000,00 

800.000,00 


